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O D.O.M. poderé ser encontrado na Divisao de imprensa 
Oficiai do Municipio. Departamento de Adminlstraçao 
Financeira da SEMAD-PMM 

REMESSAS ) E MATÉRIAS .. -.~ 
As matérias a serem pubiicach s no Diário Oficial do Município; ; · 
somente~ aceitas setapreõSntadas das seguintes medidas: 

. -.• l 

8 em de largura para 2 colunas, 17 em de largura para 1r.< 
coluna no caso de ~!anyos, tabelas a quadros. ..: . . ..• 

' ~ECLAMAÇÔES ..• .,,, 
Oeverao ser dirigidas 'Pó'r'est:rt to, ao GAB da Secretaria Mú:: 
nicipal de AdrililllstraçAo- SEMADIPMM, até B{oito) dias após 
a publicaçao. ··: · 

' J 

LEIS 

LEI N° 1.897/ 2011 -PMM 

AUTORIZA A CONFISSÃO. 
O PARCELAMAENTO E O 
REPARCELAMENTO DE 
D~BITOS NO ÂMBITO DO 
SISTEMA PREVIDENCIÁRIO 
DO MUNicfPIO DE 
MACA PÁ. 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO Df MACAPÁ, 

Faço saber que a Câmara Municipal de 
Macapá aprovou e eu sanciono a seguinte lei: 

Art.!1° Fica o Poder Executivo Municipal 
autorizado a 'confessar, parcelar e reparcelar débitos 
junto à Fund~o Ma~'p~_Prevldênda-MACAPAPREV, 
devidos pelo )iunldpio de ~acapã, com o objetivo de 
garantir a regular'l~~ção de obrigações 
P.~.videnciárias, nas seguintes condições: 

I - em até 240 (duzentas e quarenta) 
parcelas, mensais e consecutivas, quando referentes 
às obrigações do ente munkipal; .: .. , 

II - em até 60 { 5essenta) parcelas, mensais 
e consecutivos, quando referentes às contribuições 
retJdas dos segurados, atJvos e Inativos, e dos 
pensionistas; 

III- em até 60,-(sessenta) parcelas, mensais 
e consecutivas, quando ·.:referentes às contribuições 
.ef.ou v~~~~ de des~s.administrativas da Unid~de 
GeStOtá do Regime Prcij)r,io de Previdência Social-
fWPS.. ,, 

§1o Os débitos já parcelados poderão ser 
reconsolldados e repactuados na fonna da presente 
Lei. · 

. ' 
§2° Os valores. or:t9inários das dívidas, para 

efeito de parcelam,hto, consolidaçlo, · ou 
recon5olldaçlo, serlo · atualizados pelo Índice 
Nacional de Preços ao Consumldor~INPC, 
estabeleddo~,pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatlstica-II$GE, acreSCidos de juros simples de 
6,0% (seis Pl'r cento) ao ano . 

§3o Para efeito de reconsolida~o de dívidas, 
as parcelas pagas de parcelamentos anterlonnente 
firmados serão atualizadas na fonna do §2° e 
deduzidas com o objetJvo de apurar o saldo 
remanescente a parcelar. · 

§4° O montante da dívida apurado deverá 
ser confessado, parcelado ou reparcelado mediante 
TERMO DE ACORDO DE CONFISSÃO E 
PARCELAMENTO OE DÉBITOS a ser finnado entre o 

.. i 

·•' 
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ente munlopal e a Funda~o Macapá Previdência -
MACAPAPREV, em conformidade com a.s disposições 
desta lei, devendo ser publicado no Diário Oficial do 
Munidplo. • 

§SO O termo de acordo de conflsdo e 
pan::etamento e/ou reparcelamento de débitos com a 
Unidade. Gestora do R~ime Próprio de Previdêncla­
RPPS, deverll ser assinado pelo representante da 
entidade ou do poder que incidiu em mora, 
comparecendo obrigatoriamente o Chefe do Poder 
Executivo como interveniente-garante ao 
cumprimento do parcelamento. 

§60 A primeira · parcela das dívidas 
parceladas de acordo com esta Lei deverll ser 
cumprida até o último dia útil do mês seguinte ao da 
celebraçio do TERMO DE ACORDO DE CONFISSÃO E 
PARCELAMENTO 'DE DÉBITOS, e as demais, até o 
último dia útil dos meses subsequentes. 

§70 As parcelas vincendas do TERMO DE 
ACORDO DE CONFISSÃO f PARCELAMENTO DE 
DÉBITOS serão atualizadas pelo Índice Nacional de 
Preços ao Consumldor-INPC, estabelecido pelo 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatistlca-IBGE, 
acrescidas de juros simples de 6,0% (seis por cento) 
ao ano, calwlados a contar do primeiro dia seguinte 
ao da data de coNOiidaçlo e/ou reconsolldaçlo da 
dívida até o último dia do mês anterior ao de 
pagamento de cada parcela. 

§8° Ocorrendo atraso no pagamento de 
quaisquer das parcelas vincendas, o valor da parcela 
em atraso ser6 atualizado pelo indlce Nacional de 
Preços ao Consumldor-INPC, estabelecido pelo 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatfstlca-IBGE, 
acrescido de juros simples de 1,0% (um por cento) 
ao mês, calculados a contar do primeiro dia seguinte 
ao da data de consolidação e/ou reconsolldaçlo da 
divida até o último dia do mês anterior ao de 
pagamento da parcela em atraso. 

§9° Ocorrendo alteração na leglslaçio 
previdenciária sobre a matéria, que estabeleça 
prazos e condições mais benéficas de parcelamento 
de débitos, os ajustes celebrados poderio ser 
aditados ou repactuados na forma da leglslaçlo 
superveniente. 

Art. 2° O parcelamento ou reparcelamento, 
com fundamento nesta Lei, :;erá revisto ou rescindido 
se ocorrer o atraso no pagar 1ento de duas prestações 
consecutivas ou não, ou se após a consolldaçlo do 
débito, for Identificada a f 1lta de recolhimento de 
duas contribuições regulam ente devidas, sucestlvas 
ou não. 

Parágrafo único. Hesdndldo o acordo, o 
valor do débito remanesce ·•te será recalculado na 
forma do que dispõe esta Lei inscrito em Olvida Ativa 
e cobrado judicialmente. 

Art. 3° Ficam rev~adas as Leis nos 1.427, 
de 25 de janeiro de 2005 e 1.469, de 27 de janeiro de 
2006. 

Art. 4° Esta lei entra em vigor a partir da 
data ~~J!YblLCic~aço~i~eh---

m Macapá-

-- 't 'l:J '-.,)' l -- c:. 
ANTONIO ROB RTO RODRIGUES GÓES DA SILVA 

PREFEITO O MUNicfPIO DE MACA PÁ 

... 
LEI COMPLEMENTAR N" 078/ 2011 - PMM 

DISPÕE SOBRE AS 
ALTERAÇÕES NO ANEXO m, 
DA LEI COMPlEMENTAR N° 
on12011. 

O PREFEITO DO MUNidPIO DE MÁCAPÁ, ~ J 

Faço saber que a Clmara Municipal de Macap6 
aprovou e eu sanciono a MgUinte lei: 

Art. 1 o Fica acrescentado no Anexo UI - QUADRO DE 
USOS E ATIVID~DES da Let Complementar n. 077/2011 - FMM, 
fazendo parte ln\egrante desta Lei. 

Residencial 
4·SR4 

. 
' ~ 
DIRETRIZES 

uso 
residencial: 
atividades 
comerciais e 
de serviços de 
apoio à 
moradia com 

USOE 
A'OYIDAOES 

usos 
PERMmDOS 

OBSERVAÇÕES 

De 
nível 

~----~he~~ ~ 

Resldenclal uni 
e multifamiliar, 
comerdal e 
industnal níveis 
1 e 2, de 
serviços níveis 

somente 
dubes e 
estabeledment 
os de ensino atividades q 

causem 
3 e 4; 

nívei3 
incomodo à 
vlzin 

. .. 
' 

em vigor na data de 
pos~es em contrário. 

LEI COMPLEMENTAR NO 079/2011-PMM 

ALTERA DISPOSinVOS DA LEI 
COMPLEMENTAR NO 022, DE 27 
DE DEZEMBRO DE 200~ QUE 
INSTITUIU O CODIGO 
TRIBUTÁRIO DO MUNICÍPIO. 

O PREFEITO 00 MUNICÍPIO DE M'ACAPÁ, 

Faço saber que a C3mara Munldpal de Macapá aprovou 
e eu sanciono a seguinte lei: · ' 

Art. 1° O artigo 71 da lei Complementar n° 022, de 27 
de dezembro de 2002, que instituiu o Código Tributário 
do Município, passa a vigorar com a redaçlo e 
alterações: 

"Art. 71 As alíquotas do Imposto Sobre Serviços de 
Qualquer Natureza - ISSQN, espedftc:ados na lista 
anexa i lei Complementar .,O 022/2002, alterada pela 
Lei Complementar n° 025/2003, slo: -

I - 3% (três por cento) para os serviços de: 

a) Ensino su,.nor do subitem 8.01 da lista anexa à LC 
n° 022/2002, alterada pela LC no 025/2003, 
exdusivam~te sobre as receitas provenientes do 
enslho SUHrlor com os cursos de graduação para 
formação de profissionais das áreas ofereddas pela 
Instituição de Ensino, desde que esta faça adesão ao 
Programa de IndusJo Social pelo Ensino Superior de 
Macapá - PROMUNI, nas condições a serem 
estabelecidas nas normas regulamentadoras. Caso 
contrário a alíquota será aquela estabelecida no 
Inciso II desta Lei. ___ ...._ _______ ,__..~.----
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II - 5% (cinco por cento) para todos os demais 
prestadores de serviços especificados na lista anexa à 
lei Complementar no 025/2003, lndusive aqueles que 
não tenham aderido ao Programa, de que trata a alinea 
"a", do lndso I, do Art. 71, conforme nova redaçJo dada 
por esta lei. 

§ 1° As pessoas jurfdlcas prestadoras dos serviços 
descritos no indso I, alínea "a" deste artigo deverão 
estar regularmente inscrita no Cadastro de Prestadores 
de Serviços - CPS, no Cadasb'o Imobiliário Tributário -
CIT da Prefeitura Munidpal de Macapá em 
coftformidade com os artigos 136 ao141 da LC no 
022/2002 (Código Tributário Municipal). 

§ 2° Acam obrigadas as ~s jurfdlcas 
prestadoras dos serviços descritos no lndso J, alfnea "a" 
deste Artigo a efetuar a retençio na ftnte do Imposto 
Sobre Serviços de Qualquer Natureu - ISSQN dos 
prestadores de serviços, excetuando Js realizados por 
profissionais liberais e aut6nomos, e proceder ao 
recolhimento do Imposto retido de acordo com o 
Calendário T · tário Munldpal, aos cofres do Tesouro 
M pai. 

/ 
§ 3° No caso dos proftssi is aut6nomos, aplica-

se a regra estabelecida no § 3° o Artigo 70, da LC n° 
022/2002." 

Art. 2° Esta lei entra em vlg a contar do dia 01 de 
janeiro de 2012. 

Palácio LAURINDO DOS 

lfl COMJIL!MENTAR H- 011 /2011 -PMM 

ALTERA O ~E ~ICO DOS 
AGEJmS c:óMuNJ:TAiaos D! 

. SAúDe, .AGEN'Iis DE mMIATI! 1s 
ENDDOAS, ciiA OS CARGOS 
PÚ8UOOS DE A&ENRS DE 
VI~ EM SAÍJDE E DÁ 
OUTRAS PltOVIDfNaAs. 

O PREJIDTO DO MUNJCÚ'IO DE MACAPA, 

F. Nber que a cam.. Munldplll de Mac:ap6 
aprovou e eu A:-: :: ;no a .egulnte Lei: 

Art. 10 Ftc:.t trw~ ern ~ p&íbltclM oe 
.............. públcae da~ ~de s.úde. 
de Agetaa de ~ • alden.._ ~ • lAI 
Complelllentar NO 043/2007. 

Art. ze r:tc.n m.c~N 83 (obnta • trt.> C~~rgC~~J 
públlciNde ~ d;e ~ .... s.6de. 

........-.ro 6nk:o. O. c:argoe de ~ em Vlglllnda 
em Saúde cofllltlbMm._ em~.,. at~nc~o. 

Art. 30 o regime juridlco doe cargoe ~ nos 
Alta. 1° e 20 ...... Lei, ..... 0 ........,.. ..tabdrio, regido ..... 
Lei Complementar 014/2000-PMM. 

Art. 4° o tempo de ....... o IIUII1to do rwglme 
Cllleti.U, a ClDIItar de 01/11/2007, ..,. Q(ntldo para el'eltD de 
anulnlo, proga 'o l\lndonal e clemille .Urelt!N em que ... 
computado o periodo no qual tenha .WO Pi 111t11cto ao Munldplo 
de Mac:ap6. • 

l 

Parigrafo 6nlco. A computllçAo do tempo de Mrvlço 
no CIIPUt neste Artigo, nlo gera direito • perapçlo de 
anulnloe l"eb'oortivoe. 

Art. 50 fk:a a Seaetwta M&ndpal de Adlnlnlltnçlo­
SEMAD, por lntJinft6clo de - unlâcle ..arte~ ~ 
••P DIWoCI'Ii .,...lldoçio de tDdM Ge lltoe ... lwfoe,..... 
o ••••dl•ento doe~- no quadro ele....- er.ttvo 
do Munldplo de Macllp6. 

Art. •• o lr!dlo I, elo ........ 6nlco, do art. 12, da 
LAII com.,...__ NO 043/2007, ..- a wlforw' com a ...... ...._..,: 

'"I - ColllptOWIIÇio do ........... pr6-requilltDe 
para o ...-ddo doe l'8llpeCttwQI c:argoe;• 

Art. 70 Ficam l'ftOQIIdoe o Par6gl"8fo único do Art. 1 o e 
o Art. 2°, bem como o Pal'igrafo único, dl Lei C:O.nplementar 
N°43/»07. 

~ ao~ LAII entra na c111ta de sua 

PAÚCIO LAUR1ND0 DOS 5 ANTOS 
de JULHO de 201 

ANTONIO ~,00-ltl~~tiDC~ ..... 
PR!RITO DO" 

DECRETOS 

DECRETO N. 0 5.410/2011- PMM 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MACAPÁ, no 
uso de suas atribuições legais que lhe são 
conferidas pelo Art.222, Incisos I e V da Lei 
Orginlca do Munlclpio de Macapá e, na forma do 
disposto no Art.36 e parágrafo único da Lei 
Complementar no 014/2000 - PMM, e, bem assim, 
do que consta no solicitado, Incluso is f . 07 do 
Ofício n° 687/2010- COGEM/PMM, (código 172944), 
datado do dia 09 de dezembro de 2010. 

DECRETA: 

Artigos: ART. 10 RELOTAR NA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO 
ECONÔMICO - SEMDEC/PMM, o Servidor do quadro 
efetivo MARKEL DOS SANTOS LEITE, Matricula ·n° 
100476- 0, ocupante do cargo de Operador de 
computador, Classe &, Nfvel 08, lotado na 
Controladorla Geral do Municlplo - COGEM, a contar 
do dia 13 de julho de 2011. 

Art. 20 - Este Decreto entra em vigor a 
contar da data de sua publicação. 

REGlSTRE-SE, PUBUQUE·SE E CUMPRA-SE. 

Palácio LAURINDO DOS SANTOS BANHA, 
em 24 de agosto de 2011. 

MARIA HEL~ERR.!' 
PREFEITA MUNICIPAL DE MACAPA 

EM EXERCICIO 
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O E C R E TO NO 5..4.5.0/2011 - PMM 
I ·~' • 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MACAPÁ no uso 
das atribuições legais, que lhe são conferidas pelo Art:'í' 
222, Incisos VIII etc 245, JI, alínea "a" da Lei Orgânic:N~ 
Municipal, CÓmblnan-do com artigos 2° e 5° alineas ~, .. tP ' 
"I" do D~to Lei no 3 .365 de 21 de ju~ho de 1941 e, _r;, 

Considerando o Decreto de Desapropriaçio No: .•. , 
5.131/2011-PMM, publicado no Diário Oficial do .. 
Município de M~~apá n.0 1855, . publicado e% ·.u:; 
08/08/2011m que· declarou de interesse social para~91 .:•J 
fim de desapropriação da área de terra subutilizada de 
propriedade do Município de Macapá e na posse dOn.;; 
Senhor José de ~a~Q.I!: Costa, cuja finalidade é a ''ll'tt 
con~trução c$e Conjunto Habitacional, localizada na Av. 

de Macapá, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
através do art. 12 do Regimento Interno da· Instância 
colegiada, publicada riO' à1• O. M; 'ele O Decreto n• 020/2008-
PMM: . ' .. c·' ,. 

-E considerando a necessidade de otimizar e divulgar os 
trabalhos realizados por este ·Conselho Municipal de 
Assistência Social . 

RESOLVE: 

Art._ 1• . AO REFER~NDO no que diz respeito a 
APROVAÇAO dos Projetos ~baixo discriminados os quais 

· concorrem ao Edital de Subvenção do Estado do Amapá 
através da Secretaria Estadual de lnclusao e Mobilização 
Social -SIMS. 

., 
10 de julho, no setor 010, quadra 039, lote 900 - antigo'~,. 
1, com área ~e 7?,567,37 m2; ·•· 

Considerando o contido no Ofício n.o 
398/2011/SR Amapá .datado em 26.08.2011 em quê-à'" 
caixa Econ&mlca Federal relata a · necessidad4J. • 
aproveitamento da verba federal destinada ao Pr(Jjeto 
Minha Casa Minha VIda, com ajuste tlnalizanclo e'!l 

. Projeto Toque de Recolh~r- Grupo Esplrlta Fabiano; 

.Projeto Aurora Equatorial Beleza Pura . 
OrganizaçãoCentro de P~pmoçAo Humana Dr. Marcelo ,._ 

30.10.2011; :o .- ~ f't wla;.l;~ 

Considerando que, vencido esse prazo e não 
realizado o projeto que est&\ planejado para a área 
desapropriada, a verba retomará ao ~verno Federal, 
perdendo assim, o Munlclpio de Macapá, com a não 
aplicação de recursos destinados à habitação popular e 
em r isco social; 

Canto; · ,· 
. Projeto Eq~atorial Constr:uindo Brincando -Organizaçao 
Centro de Premoçao Humana O r. Marcelo Canto; 
. Projeto lncruarte - Associação Escola Profissional João 
Piamarta; :0. 
. Projeto As \Wiarias - Associação Escola Profissional Joio 
Piamarta. • ' 

Art.2". Esta Resolução entrará em vigor na data de 
sua publicação. 

Macapá/AP, 08 de agosto de 2011 

Considerando que, no local desapropriado será 
Implantado projet~ 'de habitação populaf- 'para familias ·' 
em risco social habitacional, visando diminuir o déficit ' ' 
de moradias, bem como o remanejamento de famlllas· .'· I ' · i -
que se encontram em áreas de ressaca e em condições '·' .'\ 
subumanas; e, · . r • 

~SA 
,; ~- ... . 

Presidente do CMAS/Macapã/AP 

Conslderando··que, notificado extrajudicialmente 
o expropriado recusou-se a desocupar a área, 
Impedindo o desenvolvimento das medidas 
administrativas necessárias para os fins de atendimento 
das exigências do FAR - Fundo de Arrendamento 
Residencial, Integrante do projeto Minha Casa Minha 
Vida, para a concretização dos recursos destinados à RESOLUÇÃP n•021//2011~MAS , . 
habl~ção. • l:•r -~') ' ··.;;y1; ~·. 

· • C A Presidente do Consell:t~ . ~uniciP;_,i\1: déc-~~~stência 
DECRETA!· ' .. • · ·"',. Social de Macapá, no uso daf4f.trlb;'f!ç0e"t~"'e. lhe sao 

_ · ' conferidas alravés do art. 12~· Rê:gltnento Interno da 
Art. 1°. Decla'rar URGêNCIA na imissão da .~o55e· ",';J .'·'.l~stincia colegiada, publicada no O. O. M, c/c O Decreto 

da área desapropriada, de ;crlta e referida no Decr~t'o 'de · · 1 
n• 020/2008-iiMM: .,. · · · · .: •. 

D
0

e
1 
saproprlaçio no. 5.1: ~1~2011-PMM, P':'~.lt'i:'~C? .... .no .. ·E conslder~do a necessidade de otimizar e. divulgar os 
ário Oficial do Muni c 1PIO de Macapá, ·· nj ' ~85~, trabalhos realizados por este Conselho Municipal de 

expedido em 08/08/201! que a declarou <1e ' ~~res5e 3 
A · tê · s i 1 social. ss1s nc1a oc a . 

~~~q :.i '.: .. RE&G.J_VE: 
:: ~· }) ~t· .A:. 

Art. 2°. ~e Decre to entra em vigor a -parti{ ~a 
data de sua publicação. -

Pai 

c CMAS ) 
RESOLUÇÃO n"020//2011-CMAS 

A Presidente do Conselh~ Municipal de Assistência Social 

Art. 1•. AO REFERAND'O no que diz respeito . a"~~ . 
APROVAÇÃO do Projeto abaixo discriminados o qual · " 
recebe recurso Federal Fundo Ma Fundo através da 
Secretaria Municipal dé Assistência social e do Trabalho ·r,· 
- SEMAST I . 

. Projeto Proporcionando Melhor Qualidade 
de VIda - APAE/Macapá.1• • '· 

Art.2•. Esta Resoluçao entrará em vigor na data de, •. 
sua publicação. · ,, . '; 

Macapá/AP, 08 de agosto de 2011 

·- . 

tresldente do CMAS/Macapã/AP . 
... --:-----------------------------_;~~-·~"~';.,i>.;.· oli..i,;..., .~ ... i~J .. ;~ t.! jb -.. ~ --·~ ~- ._, , 

~ ~:~t.~.t.(J!~lí1;t·J v.:J.~~~ ~;.;-r~ l - t x. 

., 
. ~ ~ . 

:- '. 

-......... 


